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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº. 2011566-30.2014.815.0000) 
RELATOR  :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE  : Jose Ayron da Silva Pinto
MPETRADO     :Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Santa Rita
PACIENTE       :Anderson do Nascimento da Silva

PROCESSUAL PENAL. Habeas Corpus. Homicídio duplamente 
tentado.  Desmotivação  da  prisão  preventiva.  Inocorrência. 
Necessidade  da  custódia  devidamente  demonstrada  para 
conveniência da instrução criminal e garantia da ordem pública. 
Condições  favoráveis.  Insuficientes  para  a  revogação. 
Denegação da ordem.

- Não há o que se falar em revogação do decreto preventivo,  
quando o juiz demonstra a necessidade da prisão na prova da 
materialidade e indícios de autoria delitiva, aliados à presença  
de pelo menos um dos pressupostos indicados no art. 312 do  
Código de Processo Penal, vistos à luz do caso concreto;

-  Condições pessoais favoráveis do paciente, em princípio, não  
têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão  
preventiva.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem de Habeas Corpus, nos termos 
do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado 
por José Ayron da Silva Pinto em favor de Anderson do Nascimento da Silva, 
acusado da prática dos crimes previstos no art. 121, caput, c/c o art. 14, II, ambos 



do CP e art. 244-B, do ECA.

Alega  que  o  paciente  se  encontra  preso  desde  o  dia 
29/07/2014, por força de prisão temporária convertida em preventiva, ou seja, há 
mais de 40 (quarenta) dias,  não existindo mais provas para produzir,  tendo em 
vista a conclusão do inquérito policial.

Assevera que não foi oportunizado ao acusado responder ao 
processo em liberdade com aplicação de medidas cautelares, mesmo possuindo 
os requisitos para tal, quais sejam, profissão definida de pedreiro, residência fixa e 
primariedade.

Afirma  que  o  decreto  preventivo  foi  baseado  apenas  nas 
alegações da vítima, sem nenhuma prova concreta nos autos.

Esclarece que não existe motivo demonstrado que a liberdade 
do paciente constitua ameaça à ordem pública, prejudique a instrução criminal ou 
que se frustraria a aplicação da lei penal.

Pugna, ao final,  liminarmente, pelo relaxamento da prisão do 
paciente,  com a  respectiva  expedição do  alvará  de  soltura.  E,  no  mérito,  pela 
concessão da ordem.

Junta documentos (fs. 09/12).

Informações da dita autoridade coatora (f. 25).

Liminar indeferida, f. 27.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pela  denegação  da 
ordem. (fs. 29/33).

É o relatório.

-  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior 
(Relator).

A ordem deve ser denegada.

- DA DESFUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO

A  defesa  alega  encontrar-se  a  decisão  que  decretou  a 
preventiva  do  paciente  sem  fundamentação  válida,  todavia  não  se  verifica  o 
alegado, posto que, a prisão se justificou para a conveniência da instrução criminal 
e para garantia da ordem pública, conforme análise da decisão inserta à f. 11 dos 
autos, senão vejamos:



No tocante à conveniência da instrução criminal, é preciso  
que os indiciados permaneçam presos, pois encontram-se  
acusados da prática de uma dupla tentativa de homicídio,  
combinada com corrupção de menores.  Assim, existe a  
real  necessidade  de  outras  pessoas  serem  inquiridas,  
inclusive  na  fase  judicial,  e  os  indiciados  em liberdade  
poderão inibir tais pessoas, que ficarão receosas sabendo 
da liberdade dos mesmos, sendo assim, necessário que a  
prisão  seja  mantida   como  conveniência  da  instrução  
criminal.
É preciso,  ainda,  que os indiciados sejam presos como 
garantia da ordem pública, uma vez que esta Comarca de  
Santa Rita, lamentavelmente, considerada uma das mais  
violentas do Estado, vem a cada dia aumentando o índice  
de criminalidade, e os crimes contra a vida são dos que  
mais  atormentam  a  sociedade  local.  Além  disso,  a  
comunidade fica apreensiva quando sabe da liberação de 
acusados  envolvidos  nesse  tipo  penal,  já  que  fica  
temerosa com a possibilidade de novos crimes ocorrerem.

Ademais,  depreende-se  das  informações  da  instância 
monocrática (f. 25), que o paciente responde, juntamente com outros acusados, 
por dupla tentativa de homicídio,  onde se vislumbra “a presença dos requisitos 
necessários,  notadamente a  garantia  da  ordem pública,  uma vez que além de 
responder a outros processos, foi um crime de repercussão, havendo informações 
no inquérito que o crime foi praticado por disputa entre as facções Estados Unidos 
e Okaida, e fatos como este vem deixando a comunidade temerosa, o que justifica 
a prisão dos denunciados”.

Salientou, ainda, que aquele juízo vem tendo dificuldades em 
inquirir  as testemunhas de crimes contra a vida,  que ficam temerosas,  quando 
sabem que  os  acusados  estão  soltos,  o  que é  preciso  mantê-los  presos  para 
garantir a instrução criminal.

Portanto,  o  decreto  preventivo  encontra-se  devidamente 
motivado,  não  existindo,  neste  momento  processual,  motivos  para  a  sua 
revogação.

– DAS CONDIÇÕES FAVORÁVEIS DO PACIENTE

Quanto às condições favoráveis alegadas, estas por si sós, não 
são suficientes para revogar a prisão preventiva do paciente, quando presentes os 
seus requisitos.

Ante o exposto, denego a ordem.



É o voto1.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Arnóbio  Alves  Teodósio,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior, relator, Carlos 
Martins  Beltrão  Filho  e  Wolfram  da  Cunha  Ramos  (Juiz  de  Direito  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Paulo Barbosa 
de Almeida, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de  
novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                              Relator
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